
PAULISTA

Praça Ri,o Eranco, 86 - centro - Cep. 14730{00 - Ilontê Azul paulistdSp

Oficio no 35612.023.

Monte Azul Peuli§â/SP, 29 de maio de 2.023.

Ex cele ntissi mo S en ho r,
Presidente da Câmara do [ttunicípio de íilonte Azul Paulish,

I I ustríss i mos Seaáoreg
Vercadores da Câmara do Município de Monte Azul Paulista,

Com os cordiais e respeitoso cumprimentos, apraz-me vir à

PREFETTURA DO iiUNlcíPIO DE ilIONTE AZUL
esreoo oe sTo-pnur_o-

que 'dispôe sobre concessão de reajuste remuneratório aos
vencimentos dos servidores públicos municipais do Magistério do poder Executivo
do Município de Monte Azul Paulista".

Assim, considerando as disposiçôes dos âÍtiges 13{l e 139
do Regimento lnterno da Câmara do Município de Monte Azul paulista, requer-se
apreciaçáo do presente Projeto de Lei em SESSÃO EXTR^AORD|NÁRIÀ, uma
vez que está presente o critério de interesse público e urgência, visto a
colêtividade e amplitude dos efeitos da Lei que abrangerá os servidores públicos
do Magistério Municipal de Monte Azul Paulista e, ainda, a incidência de reajuste
remuneratório já para o mês de maio de 2.023.

Colocado os perlinentes requerirnentos, encaminha-se o
presente Projeto de Lei e, desde já, aguardamos as pertinentes deliberações de
Vossas Excelências, para que o Projeto seja deliberado e aprovado.

Sendo essas as consideraçôes para , despeço-

presença de Vossâs
de maio de 2.023,

me com votos de estima, colocando-me à
me despeço.

Excelência para encaminhar o Proieto de Lei no í.308 de 29
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MA OS
PREFEITO PAULISTA

Ao Excelentíssimo Senhor,
FÁBI O JERÔNIMO MARQUES

1

SAN
MONTE

DD. Presidente da Câmara do Município de Monte Azul Paulista/SP.

O presente Projeto de Lei que ora remetemos à alta
apreciaÉo desta Egrégia Casa Legislativa, prevê a aplicação de reajuste
remuneratório aos vencimentos e salários dos servidores públicos do Magistério
Municipal e que mediante o anexo da mensagem Justificativa, perfaz as
ponderações jurídicas e circunstâncias que justificam a elaboraçâo da Lei.



PREFEITURA DO MUNIC|PIO DE TONTE AZUL PAULISTA
EsHõõTE sã<i'Fruuo-

Praça Rio aranco,86 - Centro - Cep. 14730400 - llonte Azul peulistdsp

PROJETO DE LEI NO 1.30812.023 DE 29 DE MAIO DE 2.023.

DISPOE SOBRE CONCESSÂO T}E
REAJUSTE REMUNERATOR]O AOS
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES
PÚBLIGoS Do MAG§TÉRIo Do
PODER EXECUTIVO DO MUNIC|PIO
DE MONTE AZUL PAULISTA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

i|ÂRCELO OTAVIANO DrOS SAIIITOS, Prefeito do Municípo de Monte Azut
Paulista, Estado de São Paulo, no uso das atribuiçôes legais, que lhe confere o
item I do § 1' do artigo 28 da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara
Municipal APROVOU e, eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei Municipal:

AÉ. ío. Fica o Poder Executivo do Município de Monte Azul Paulista autorizado a
conceder aos servidores públicos do Magistério Municipal, reajuste remuneratório
de '10,00% (dez inteiros por cento), nos vencimentos contidos no Anexo ll da Lei
Municipal no 2.335, de 16 de dezembro de 2.021, tendo por base os valores pagos
no mês de abril de 2.A23.

Parágrafo Único. A revisão salarial prevista no caput do artigo é extensiva aos
proventos e pensões perc,ebidos pelos inativos e pensionistas do Magistério
Ptiblico dâ Muniepalidade, que tenham resguardado o direito à paridade.

AÉ. 20. O percentual informado no caput do artigo 1o desta Lei será aplicado
sobre as tabelas de valores vigentes, correspondentes aos vencimentos
praticados pelo Poder Executivo aos cílrgos públicos do Magistério, incidindo a
porcentagem total dos reajustes de uma única vez.

Parágrafo Único. A tabela dos vencimentos reajustada, constante na Lei
Municipal no 2.335, de 16 de dezembro de 2.021 (Anexo ll), ficam fazendo parte
integrante desta Lei, na forma do Anexo l.

Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta Lei serâo cobertas com os
recrrrsos consignados no orçamento municipal, suplementados oportunaÍnente,
caso necessário.

AÉ. 40. Fica apresentado o demonstrativo de impacto orçamentário e Íinanceiro
do ar,rnento de despesa con§ituída no artigro 1o da presente Lei, por
determinação dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar Federal n" 101/2.000 (Lei
de Responsabilidade Fiscal) e, ainda, anexa-se a presente Lei a declaração
ordenador da despesa, ambos na forma do Anexo ll.
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PREFEITURA DO ilIUNrcíPIO DE iIONTE AZUL
SAO PAULO

PAULISTA
ESTADO DE

Praça Ri,o Branco,86 - Gentro - CeB. 14730{00 - Monte Âzul paulistdSp

Art 50. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos para 10 de maio de2.oZ3', ndo-sé as contrário.

onte Az lPa P, 29 de maio de 2.023

SANTOS
PRE AZUL PAULISTA

Afixada no saguáo deste Paço Municipal e regisrada ern livro próprio na data
supra.

ODEMOMUNIC
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PAULISTA

Praça Rio Brenco, 86 - Centro - Cep. 147«!-000 - tonte Azul PaulistdSP

JUSTIFICATIVA

Excel en ügç i mo Sen ho r P rcsidente,

líusÍríssimos Senlrores Ve readorcs,

Nesse diapasão, evidentemente, e ao acompanhamento dos
índices inflacionários do período, verificou-se urna perda do poder de compra da
população como um todo, pela alta taxa de inflaçáo que o país enfrentou e
enfrenta no mesmo período, ocasionado pela alta dos valores de alimentos e
combustíveis e que traz ainda mais prêjuízos aos servidores públicos, que ficaram
vedados de atualizar seus vencimentos.

PREFEITURA DO ]ÚUNICíPIO OE I$ONTE AZUL
ÉSÍÀDõ oÊ§Ão-pnulo-

Trazidas tais informações da área econômica e legal em
âmbito nacional, passar-se-á as exposições referentes as especificidades do
Projeto, ora mencionado.

Com os cordiais e respeitosos cuÍnpÍirnentos, apraz-me vir à
presença de Vossas Excelência para explanar as justificativas de elaboração do
Projeto de Lei Municipal que se encilminha para apreciação dos nobres Edis, e
que se passa a explanar a seguir.

lnicialmente, verifica-se que a última concessão de reajuste
aos vencimentos dos servidores efetivos do Magistério do Município de Monte
Azul Paulista/SP foi elaborada em ano anterior prevendo a aplicação do piso
nacional do magistério, na forma da legislação federal.

Dentro das observações da legalidade e da
con§itucionalidade do terna, e a critério discricionário do Gestor, optou-se pela
concessáo da porc€ntagem adicional de í 0,00% (dez inteiros por cento) aos
vencimentos dos profissionais do magistério público municipal, conferidos a partir
de 10 de maio de 2.023, à título de reajuste remuneratório aos vencimentos
contidos no Anexo ll da Lei Municipal n" 2.335t2.O21.

Vale ponderar, inclusive, que tal reajuste remuneratório inclui
os pensionistas e inativos com díreito à paridade, conforme as previsões legais
municipais.

Por fim, vale considerar o atendimento as disposições do
artigo 16 e 17 da Lei Complemenlar Federal no 'lO1l2.OOO (Lei de
Responsabilidade Fiscal) e junta-se ao Projeto de Lei o demonstrativo de lmpacto
Orçamentário e Financeiro, além da Declaração do Ordenador das Despesas,
respeitando as disposições do artigo í69 da Constituiçáo da República Federativa
do Brasil, com relaçâo ao limite/teto de 54 o/o (cinquenta ê quatro por cento) do
gastos públicos municipais com despesas de folha de pagamento de se
públicos.

4
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PREFEITURA DO i,IUNICiPIO DE IUIONTE AZUL
SAO PAULO

PAULISTA
ESTADO DE

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730400 - ilont€ AzuI PâuIistdSP

Ainda, prudente informar que por se tÍâtar de r€{rjus{e
remuneratório, em conformidade com as disposiçôes dos artigos 16 e '17 da Lei
Complementar Federal no 101/2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), fica
apresentado o demonstrativo do lmpacto Orçamentário e Financeiro ocasionado
pela aplicaçáo do índice remuneratório, conÍerido no artigo 10 do Projeto de Lei.

Desta forma, justifica-se a elaboração do presente Projeto
de Lei que concede reajuste remuneratório aos servidores públicos do Magistério
do Poder Executivo do Município de Monte Azul Paulista/SP'.

Monte 29 de maio de 2.023.

SANTOS
PREFEITO M AZUL PAULISTA

Ao Excelentissimo Senhor,
FÁBlo JERÔNIMo MARQUES
DD. Presidente da Câmara do Município de Monte Azul Paulista/SP.

PI DE MO
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PREFE]TURA DO itUNrcíPrc DE ilONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Gep. 14730{00 - tontê Azul PâulistdsP

JI.JSTIFICATIVÂ

Excelentíssimo Senhor Presidente,

llustríssimos Senâores Vereadores,

Corn os cordiais e reçeilosos cumprirnentos, apraz+ne vir à
presença de Vossas Excelência para explanar as justificativas de elaboração do
Projeto de Lei Municipal que se en@minha para apreciação dos nobres Edis, e
que sê passa a explanar a seguir.

lnicialmente, veriÍica-se que a última concessão de reajuste
aos vencimentos dos servidores efetivos do Magistério do Município de Monte
Azul Paulista/SP foi elaborada em ano anterior prevendo a aplicação do piso
nacional do magistério, na forma da legislação federal.

Nesse diapasão, evidentemente, e ao acompanhamento dos
índices inflacionários do período, veriÍicou-se urna perda do podef, de compra da
população como um todo, pela alta taxa de inflação que o País enfrentou e
enfrenta no mesmo período, ocasionado pela alta dos valores de alimentos e
combustíveis e que traz ainda mais prejuízos aos servidores públicos, que ficaram
vedados de atualizar seus vencimentos.

Trazidas tais informações da área econômica e legal em
âmbito nacional, passar-se-á as exposições referentes as especificidades do
Projeto, ora mencionado.

Dentro das observações da legalidade e da
constitucionalidade do tema, e a crderio discricionári,o do Gestor, optou-se pela
concessão da porcentagem adicional de 10,00% (dez inteiros por cento) aos
vencimentos dos profissionais do magistério público municipal, conferidos a partir
de 10 de maio de 2.023, à título de reajuste remuneratório aos vencimentos
contidos no Anexo ll da Lei Municipal no2.335t2.021.

Vale ponderar, inclusive, que tal reajuste remuneratório inclui
os pensionistas e inativos com direito â paridade, conforme as previsões legais
municipais.

Por fim, vale considerar o atendimento as disposições do
artigo 't6 e 17 da Lei CornpleÍnentff Federal no 101/2.000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal) e junta-se ao Projeto de Lei o demonstrativo de lmpacto
Orçamentário e Financeiro, além da Declaração do Ordenador das Despesas,
respeitando as disposições do artigo 169 da Constituição da República Federativa
do Brasil, com relação ao limitefteto de 54 o/o (cinquenta e quatro por cento) do
gastos públicos municipais com despesas de folha de pagamento de servidores
públicos.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE IIONTE AZUL
SAO PAULO

PAULISTA
ESTADO DE

PÍâça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730{00 - llonte Azul PaulistdSP

Ainda, prudente inÍormar que por se trâtar de reaiuste
remuneratório, em conformidade com as disposições dos artigos 16 e 17 da Lei
Complementar Federal no 101/2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), Íica
apresentado o demonstrativo do lmpacto Orçamentário e Financeiro ocasionado
pela aplicaÉo do índice remuneratório, conferido no artigo 10 do Projeto de Lei.

Desta forma, justifica-se a elaboraçáo do presente Projeto
de Lei que concede reajuste remuneratório aos servidores públicos do Magistério
do Poder Executivo do Município de Monte Azul Paulista/SP-.

Azul , 29 de Ínaiode 2.023.

PREFEIT
SANTOS
E AZUL PAULISTA

Ao Excelentissirno Senhor,
FÁB]O JERÔN]MO MARQUES
DD. Presidente da Câmara do Município de Monte Azul Paulista/SP.

MU CÍpro oe ur
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PREFEITURA DO MUNIC|PIO L PAULISTA
ESTADO DE

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730-000 - Monte Azul Paulista/SP

ESTTMATTVA DE TMPACTO ORçAMENTÁRO / FINANCEIRO PARA
GASTOS COM PESSOAL

Descrição Folha Lhuida EncaÍgos

FOLHA PAGAMENTO PROFESSORES ATUAL 641 .071 ,31 511.458,87 1.152.530,21

IâIfORTACóES FOLHA DE PAGAilEàITO GOT AUIIE}.ITO DE íO% PROFESSORES TAGlSTÉRrc

RESULTADO DO AUMENTO DE íO%

Descrição Folha Líquida EncaÍgos Total

RESULTADO MENSAL DO AUMENTO 1O% 115.253,00

ADEOUACÃO ENTÁRIA

Descrição Folha LÍquida Encârgos Total

FOLHA PAGAMENTO PROFESSORES AUMENTO
10o/o

705.17845 562.604,76 1 .267 .783,21

Descrição
Valor

2023 2024 2025

Resultado Anual 922.024,00 1.440.662,50 1 .440.662,50

PLAI{O PLI'RilANT'AL
( X ) Adequada
( ) lnadequada

LEI DIRETRIZES ORçAMENTÁRÁS
( x ) Adequada
( ) lnadequada

A despesa objeb do presente estudo está pr€vista na§ dirêtrizes,
objetivos e metas do Plano Plurianual para o período de 2022 a 2025

Está compatível com as metas estabelecidas na Lei dê Diretrizes
Orçamentárias para o exeÍcício de 2023.

LEI ORÇAMENT
( X ) Adequada
( ) Inedequada

ÁRTAANUAL Terá dotaÉo orçamentária edequada e suficiente para atender as
despesas decorrentes ne seguinte rubrica:
Projetos(s) / Atividadês(s): Diversas Atividades
Elementos(s) de Despesa(s): 3.1 .90.1 1 e 3.1 .90.13

Página 1

/

Em cumprimento ao disposto nos art. 16,17 e 21 Lei Complementar
no. 101/2000, e no parágrafo 10 e incisos do art. 1ô9 da Constituição Federal,
considerando as metas e prioridades elencadas na Lei de Diretrizes Orçamentárias,
emitimos o presente parecer, considerando os seguintes dados:

FINALTDADE - Disp,ôe sobre as despâsas de ar,rnento salarial de 10%, aos
PROFESSORES MAGISTÉRIO, disposto no projeto de lei 1.308 de 2910512023.

INFORMACOES FOLHA DE PAGAMENTO ATUAL PROFESSORES MAGISTÉRIO

Total

ESTIIIIATIVA DE CUSTO RESUIIIDO - ANUAL



ffi PREFEITURA DO MUNICiPIO DE IIONTE AZUL PAULISTA
ESTADO OE SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730-000 - Monte Azul Paulista/SP

Previsão Despesas com Pessoal dezembrol20â2 acumulado úlümos í2 meses
Receita Conente Liquida 2O22 acumulado últimos 12 mêses R$ 1M.563.507,91
Gastos com pessoal actrmulados nos úftimos í2 meses - consolidado RS 50.293.931,39
Pêrcentual de compromeümento atual dê gastos com pessoal 18,10o/o

Esümaüva do impecto oÍçamentário{nanceiro pare o exêrcicio de 2023
Receita Conente Líquida 2023 acumulado últimos 12 meses R$ I 19.000.000,00
Custo estimado das despesas para 2023 922.O24,OO
Estimativa de impacto orçamentário 0,78o/o

Percentual de gestos com pessoal c/ e despesa proposta 48,88%

Estimaüva do impacto orçamêntário-financeiro para o exercicio de 2024
Previsáo Receita CorrerÍe Llquida ExeÍcicio m24 R1§ í20.000.000,00
Custo estimado das despesas paê 2024 R$ 1.,140.662,50
Estimativa de impacto orçamentário 1,21o/o

Estirnaüva do impaeto orçamentáriofinanceiro para o exercício de 2025
Previsão Receita Corrente LÍquida Exercício 2025 R$ 130.000.000,00
Custo estimado das despesas para 2025 R$ 1.440.662,50
Estimativa de impacto orçâmentário 1,11o/o

RESULTADO DO IiIPACTO - PARECER CONTABILIDADE/FINANCEIRO

a - Atêndê ao exj-gido pelo Àrtigo
até 108 da RcL atual para a projetada.

b - Atende ao exigido pelo art, 20
que o Gasto com Pessoal não u.l-trapassa
para o Legislativo, da RcL.

71 da LC 701/2000, aumento de

inciso I11 ,
a 54U para o

da Lc 101/ 20 00,
Executivo e/ou 6t

c - Àtende ao exigido pelo art- 22, parágrafo úaico
L0l/2000, nâo ul-trapassar os 95t do estabelecido no art. 20
I1I, sendo 51,3t para Executivo e/ou 5,'7\ para â câmara, da RcL.

d - Possui adequação orçamentária e financeira nas
o.rÇamentárias - Pl-ano PLurianual, Í,ei de Diretrizes orçamentária
Lei Orçamentária Anual .

Monte Azul Paulista, 29 de maio dê 2023.

Lenon

dâ I,c
inci so

Peças
ena

a

Página 2

cRc ísP34í 167106

ESTIMATIVA OO IMPACTO SOBRE A RECEITA CORRENTE LíQUIOA



PREFEITU RA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
s-Ão plr.lt-o-ESTADO DE

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. 14730-000 - Monte Azul Paulista/SP

DECLARAçÃO OO ORDENADOR DE DESPESA

Eu Marcelo Otaviano dos Santos, Prefeito do Municipitc de Monte

Azul Paulista/sP, na qualidade de ordenador de Despesas, por meio de seu contador o

Sr. Lenon Rocha Martinez, que através de seu parecer contábil elucida que o referente

projeto de lei está em acordo com a dotação orçamentária anual.

Sendo assim o senhor Prefeito declara, para os fins

disposlos no inciso ll do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 04 de Ínaio de 2000

(Lei de Responsabilidade Fiscal), que o aumento de despesa através do p§eto de lei

no 1.308/2023, tem adequação orçamentária e financeira com a Lei orçamentária

Anual -LoAeécompatível com o Plano Plurianual - PPAe a Lei de Diretrizes

Orçamentária - LDO.

Monte Azul Paulista, 29 de de 2023.

do Municí



CÂIVARA IVUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA

' tJk i- s à" :llL-i"'
Rua Cel ioãoManoel.n'90 CEP 14.730-000 Íone/fax: oxx 17 33611254

e.mail : 5earetaria@camaramonteazul.§p.gov.br
Estado de São Paulo

REOUERIMENTO

Nós, infra-assinados, vereadores da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista,

Estado de São Paulo, por meio deste Requerimento, pedimos dispensa da exigência de

48 horas necessárias para a convocação de Sessão Extraordinária, conforme previsto

no Regimento lnterno desta Casa de Leis, em seu artigo r4e, §zo e § fo, já que o Projeto

de Lei no r3o8lzoz3, que dispõe sobre concessão de reajuste remuneratório aos

vencimentos dos servidores públicos do Magistério do Poder Executivo do Município

de Monte Azul Paulista e dá outras providências, é de conhecimento dos subscritores e

está acompanhado de parecerlurídico favoravel à aprovação do mesmo

N esses termos, pedimos deferimento

Monte Azul Paulista, zz de maio de zoz3

N",1"



CÂMARA MI.INICIPAL DE MoNTE AzUt PAI.TLTSTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax 0§-17- 3361,1254
Sitei wwwcamaramonteazul.sp. gov.br

Emall: iuridico@camarâmonteazulsp.gov.br

PARECER TURÍDrCO n.t 0.56120.23

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista-SP

Assunto: Projeto de Lei no. 1.308 de 29 de Maio de 2023,,que
.DISPOE SOBRE CONCESSAO DE REAJUSTE REMUNERATORIO
AOS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
MAGISTÉRIO DO PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MONTE
AZUL PAULISTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

1. Relatório:

O presente parecer tem por objetivo a análise jurídica da
constitucionalidade e da legalidade do Projeto de Lei em
epígrafe, que autoriza a conceder aos servidores públicos do
Magistério Municipal, reajuste remuneratório de 10,00o/o (dez
inteiros por cento), nos vencimentos contidos no Anexo ll da Lei
Municipal no 2,335, de 16 de dezembro de 2.027, tendo por
base os valores pagos no mês de abril de 2.023.

2, Fundamentação:

O Prefeito Municipal, nos ternos do artigo 2'1.7 da
constituição Federal, bem como baseada na Lei 11.738/2008,
encaminhou o Presente Projeto de Lei que altera e acrescenta
dispositivos na Lei 1.555 de 20 de junho de 2008.

Em 16 de julho de 2008 foi sancionada a Lei no 11.738,
que instituiu o piso salarial profissional nacional para os
profissionais do magistério público da educação básica,
regulamentando disposição constitucional (alínea 'e' do inciso III
do caput do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias).

Assim, analisando a matéria sob o ponto de vista formal,
constatamos que a proposta em tela segue o disposto no Artigo
28 §1o, 2 da Lei Orgânica do Município quanto à iniciativa.



CAMARA MI}NTEIPAI DE MONTE AZUL PAUTISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 . CEP. 14,730-000 - fone/Íaxi OXX-17- 336L,L254
Site: www.camaramonteazul.sr,. gov.br

Emai[: iuridico@Glmaramonteiü.ul.sp.gov.br

No que concerne à análise material da proposição em
comento, isto é, a sujeição de seu objetivo à efetiva concreção
da disposição legal, verifica-se que, no sentido de garantir o
Plano de Carreira específico para o magistério público, trazendo
inovações em relação à evolução funcional dos integrantes do
quadro de magistério, de forma a valorizar os profissionais que
buscam níveis mais elevados de graduação, o que reflete
sobremaneira a qualidade de ensino municipal.

Outrossim, no tocante ao impasse sobre a regra do piso
salarial a UVESP em seu parecer assim se manifestou,

PAGAMENTO DO PISO É OT
RESPONSABILÍDADADE das prefeituras e estados,
a partir de recursos do Fundo de Manutenção e
Desênvolvimênto da Educação Básica e de
valorização dos Profissionais da Educação
(Fundeb) repassados pela União, além da
arrecadação de impostos".

A polêmica é em torno dos critérios usados
para definir o percentual de reajuste. Um novo
Ftmdêb entroB em vigor eB 2021 e, por e§lra
razáo, a CNM, entidade que represênta os
municípios, questiona as regras se basearem no
Fundeb de2OO7.

A CNM diz ainda que o critério utilizado não
respeita a Emenda Constitucional 1O8/2O2O, que
incluiu o art. 212-A na Constituição Federal, que
diz que "lei específica disporá sobre o piso salarial
profissional nacional para os profissionaas do
magistério da educação básica pública."

MEC defende haver "êntendimento
jurídico consolidâdo e vigente sobrê a questão",
garantindo respaldo técnico e jurídico aos critérios
de reajuste". (uvESP 12 cle abril 2023)

Pelas precedentes razões, manifestamos nosso parecer
pela admissibilidade do Projeto de Lei no 1.308 de 29 de Abril
de 2023, por contemplar todos os requisitos constitucionais e
legais exigidos para sua regular tramitação nesta Câmara
Municipal.



CÂMARA MI}NICTPAL DE MONTEAzUt PAT}I,ISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. ,oão Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone /faxt OX)l-17 - 3361.1254
Site: wwl,y.camaramonteazul.sp. gov.br

Email: luridico@camaramonteazuLsp.gov.br

3. Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina
pela POSSIBILIDADE JUÚDICA da tramitação, discussão e
votação da matéria proposta.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta
Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissões
Permanentes, porquanto essas são compostas pelos
representantes do povo e constituem-se em manifestação
efetivamente legítima do Parlamento, Dessa forma, a opinião
jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante,
podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos
membros desta Casa.

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões
e Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 29 de Abril de 2023.
WILSON RODRIGO A$inâdo de roma dieirôr por

Wtsor,l RODBIGO GARCIA

GARCIA Dados:2023.052e 16:5ó:0r -o3'ot}

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador lurídico
oAB/SP 276.t58
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Requerente: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP

Solicitante: Excelentíssimo Senhor (a) Presidente desta Douta Casa de Leis

ÁssunÍo.' Trata-se de consulta de Parecer referente ao pagamento

pelo Município do , levando-se em

conta a eficácia da I ci n o 2 335 de dczemhra dc 2O2'l da Câmara

Municipal de Monte Azul-SP, que "Dispõe sobrc a reêstr

de Carreira e Valorizacão do llagistério Público Municioal de Monte Azul

Paulista -SP e dá outras orovidências"

I-RELATORTO

A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista/SP vem através desse

pedido de Parecer Jurídico buscar informações pertinentes a Lei n. o 2.335 de

dezembro de 2021, onde dispõe sobre a reestruturação do Plano de Carreira

e Valorização do Magistério Público Municipal dessa urbe.

Nessa Lei em tela aprovada pelo município na data já mencionada, em

seu artigo 2o, inciso lV - assim está previsto: "fixar vencimento inicial de

acordo com a jornada de trabalho, nunca inferior ao do piso salarial

profissional nacional do magistério".

Rua Pará.50 l2'ândarsala 23 lHlglenópolis lcEP 01243-020 lsáo Pâulo ISP
www.wêEp.com,br I comercial@uvesD.com.br

1'12476.E/;67 | 11 2476.A637
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Z DO AUMÊNTO

O Ministério da Educação (MEC) deÍiniu em R$ 4.420,55 o novo valor do

plso salaflal dos professores de escolas públrcas. Um aumento de 14 ,95% com

relação ao piso de 2022, que eÍa de R$ 3.845,63. Quem paga são os estados e

municípios.

L ààNFEDERACÁO NAC|/ONAL DOS MUNTCíP\OS

A Confederaçáo Nacional dos Municípios (CNM) questiona a legalidade do

aumento e onenta as preferturas a náo oar o reaiuste. A Confederação Nacional dos

Trabalhadores em Educação (CNTE), por outro lado, diz que o reaiuste

rarn racnrlrl.r ann lai

+ CONSELHO NACIONAL DE SECRETARIOS DE EDUCACÃO

Já o Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed), que reúne as

secretarias estaduais, pondera que o aumento segue as mesmas regras desde a

implementação legal do piso, mas aguarda uma solução legislativa definitiva do

Congresso.

LIMPASSE

O reajuste em tese é obrigatório, de acordo com lei N. o 
1 1.738 promulgada

em 2008, em que positiva que o reajuste do piso salarial de professores deve ser

anual, e, em tese, deveria ser seguido por estados e municípios. No entianto, nem

sempre isso acontece. O reajuste tão pouco é automático, mesmo mm a publicação

do aumento pelo MEC, cada estado e município precisa depois oÍicializar o novo

valor por meio de uma portaria/lei própria.

Rua Pará.50 l2'ândersalã 23 lHlqlênópolis ICEP 0í2i13-020 lSàô Paulo ISP
www.wesp.com.br I comêrcla16uvêsp.com.br

11 2476.8/,67 l',l1 2176.§37
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6- LEt N." 11.73il2008

A Lei n. ' 11 .73812008, determina que o piso salarial dos professores

seja reajustado anualmente, no mês de janeiro. Os critérios para fixar o

percentual remetem à Lei do antigo Fundeb, de 2O07. A lei n.o í 1.738, de

2008, determina que o piso salarial dos professores seja reajustado

anualmente, no mês de janeiro. Os critérios para fixar o percentual

remetem à lei do antigo Fundeb, de 2OO7.

O cálculo é com base no Valor Anual Mínimo por Aluno, montante

definido pelo MEC que deve ser gasto por estudante dos anos iniciais do

ensino fundamental. Esse valor por aluno tem sido fixado seguindo o que

consta no antigo Fundeb.

EXEMPLO PRÁTICO: supondo que de 2021 para 2022 o gaslo

mínimo com um aluno do início do ensino fundamental tenha crescido

10%, estes mesmos 10% são aplicados para reajustar o piso do magistério

LAUEM PAGA O PISO

das

prefeituras e estados, a partir de recursos do Fundo de ManutenÇão e

Desenvoivimento da Educacào Basica e de Vaioriza CAo0os Profissionars da

EUUr.dçdu (Fundeb) repassados pela Uniâo, além da arrecadação de

impostos.

L AUAL E A POLEMICA SOBRÊ O REAJUSTE?

A polêmica é em torno dos critérios usados para definir o
percentual de reajuste. Um novo Fundeb entrou em vigor em 2021 e, por

Rua P.Íá. 50 | 2" ender sala 23 lHiglênóPoli§ ICEP 01243-020 l São Paulo I SP
www,w*p.com,br I come.cial@uvesD.com.br

1 I 247 6.84ô7 I'l 1 247 6.4637



EutEp
essa razão, a CNM, entidade que representa os municípios, quêstiona as

regras se basearem no Fundeb de 2007.

A CNM diz ainda que o critério utilizado não respeita a Emenda

Constitucionaa 10812020, que incluiu o art. 212-A na Constituição Federal,

que diz que "lei específica disporá sobre o piso salarial profissional nacional

para os profissionais do magistério da educação básica pública."

O MEC defende haver "entendimento jurídico consolidado e vigente

sobrê a questão", garantindo respaldo técnico e jurídico aos critérios de

reajuste.

9-. O QUE DIZEM OS ESPÉCIALISTAS?

O reajuste não só é obrigatório e deve ser seguido por estados e

municípios, como os critérios usados são válidos. Parafraseando o

professor de Direito e Políticas Educacionais da Universidade Federal do

ABC (UFABC), Salomão Ximenes, "a lei que determina o reajuste anual e a

portaria do MEC fixando o novo valor já dão amparo legal suficiente para o

aumento". Por essa razáo, ele não vê margem jurídica que permita aos

governos Estaduais e Municipais descumprirem a atualização do piso salarial

Na pÉüca, nenhum professor que seja funcionário da rede pública de

ensino e trabalhe 40 horas por semana pode receber menos que RS 4.420,55,

como vencirnento básico no holeriE (Profussor Salomão Xmenez)

Para ele, mesmo com o novo Fundeb, a lei que trata do piso continua válida

até que haja uma nova legislaçáo que revise e altere as regras.

"Em nenhum momento a lei foi revogada. Portanto, as regras descritas

nela permanecem com seu valor legal intacto", explica.

Rua Pará, 50 | 2' endãr sala 23 | Higiênópolis I CEP 012/í3-020 | Sào Paulo I SP
www.Uvosp.com,br I qomercial@uveso.com.br

1 1 2476.54ô7 | 11 2476.8637
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O advogado especializado em Direito Educacional, Célio Müller,

também não vê ilegalidade no reajuste que justifique não ser seguido.

Para ele, a preocupação dos municípios está na Lei de Responsabilidade

Fiscal, mas, mesmo assim, não se justifica.

. O receio por parG de prcfuibs e govemadoes é que o pagamento desse

valor supere a Lei de Responsabilidade Fiscd, mas nosso enhndiÍnento é

que isso não a contraria e, poÉanto, não pode gerar penalidade.

Consequenternente, não juslifica o rcceio de cumprir o rcaju$e.

. - Célio Müller, advogado especializado em Direito Educacional

19 poR auE A ENnDADE AUE REPRESENrA OS MUMCíPiOS CNEST7Ú,NA O

REAJUSTE?

A Confederação Nacional dos Municípios (CNM) argumenta que a

atualização do piso não tem respaldo jurídico.

Segundo a entidade, a fórmula para determinar o reajuste está

vinculada ao antigo Fundeb.

Para a CNM, o critério perdeu a validade a partir da entrada em vigor

do novo Fundeb. Com isso, entende haver "um vácuo legislativo" e a
necessidade da aprovaçáo de uma nova legislação.

Ela defende que, na falta de uma legislação específica, os municípios devem

conceder reajuste aos professores considerando a inflação de 2022 e as condi@es

fiscais de cada cidade.

Alega que o critério para cálculo do aumento deveria seguir o índice Nacional de

Preços ao Consumidor (INPC), que ficou em 5,93% em dezembro.

Rue Pârá. 50 | 2' andar sâle 23 I Higienópolls I CEP 01243.020 | Sâo Paulô | SP
uww.wcsp.com.br I comercial@uvêa9.com.br

1 1 2476.A467 | 11 2476.8637
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Segundo ele, o MEC cumpriu com suas atribuições como Poder

Executivo, seguindo um cálculo previsto e regulamentado em lei, e cabe aos

governos de instáncias inferiores cumprir.



E
Não é a primeira vez que a CNM questiona o reajuste. Êm 2022, já havia

feito isso ao cnticar o reaiuste de 33 24o/o anunciado oelo então presidente Jair

Bolsonaro. Na ocasião , argumentou que isso poderia "complicar a situação fiscal

dos municípios"

11, COMOESTÁHOJE

Nesse imbróglio jurídico que permanece discutindo a validade ou não do

Novo Piso Nacional para o Magistério, o que existe é que alguns estados e

municípios já estáo seguindo a lei e realizando o pagamento do novo valor,

enquanto outros estados e municípios ainda não estão aplicando esse

reajuste.

12 NO CASO ESPECÍFICO DE MONTE AZUL PAI]LISTA

Ao meu entender, como já existe Lei própria no Município de Monte

Azul Paulista que dispõe sobre esse tema, inclusive garantindo esse reajuste,

é nítido a responsabilidade da urbe em corrigir os valores.

Porém, como ainda não é um tema totalmente pacificado, que

precisará de apreciação específica pelo Congresso Nacional ou até mesmo

em sua omissão, a posiÉo do Judiciário, caberá a cada município se

adequar a essa nova realidade.

Em suma, vários municípios alegam que poderá haver descontrole

fiscal e financeiro ao se aplicar esse percentual. Alegam que precisaria de

uma fonte maior de custeio do Ministério da Educaçáo.

lj coMo PRocEpER

Em um primeiro momento, aconselharia os nobres edis e em especial

a Mesa Diretora da Casa de Leis, a realizar audiência com os responsáveis

Rua Perá,50 l2'andarsele 23 IHiglenópolls ICEP 0í243420 lSão Paulo ISP
www.uvesp-com.br I comerclal(AuvesD.com.br

{r

11 2476.8467 111 2476.8637
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pela Secretaria de Educação do município, para verificar quaí será o
posicionamento. Gomo há asseourado em Lei municipal esse reduste.

entendo oue exista a obrioatoriedade de ser concedido o mesmo.

Porém, pode-se também alegar descompasso financeiro. Nessa seara o

caminho para resolução poderá passar pelo ajuizamento de uma Ação

pedindo o cumprimento da Lei.

14 pA POS//CÃO pO MUNTCíP|O

Pensando como o Executivo Municipal, o mesmo em caso de não

cumprimento poderá alegar essas divergências de entendimentos e até

mesmo falta de recursos financeiros para a aplicação do reajuste. Lembrando

que o Piso Nacional é para aqueles que atuam por 40 horas semanais. O que

está acontecendo nesse caso é muito similar ao Piso Nacional de

Enfermagem, que ainda não é seguido por vários entes da Federaçáo.

7§, MANTFESTACÃO DO CONGRESSO/JUà|CLÁR\O

Com essas divergências de entendimentos, o Congresso Nacional terá

que se debruçar sobre o tema, colocando um ponto final nesse hiato, ou na

ausência de manifestação do Legislativo Nacional, será evocâdo o Judiciário

para consolidar posição única sobre o tema.

Como pode ser observado nesse parecer, esse subscritor inseriu

trechos de entendimentos de especialistas que foram alçados em matérias

jornalísticas citadas por essa Casa de Leis. Foi importante debruçar sobre as

matérias que a Prêsidência da Casa trouxe êm seu pedido de parecer,

olhando os lados distintos da situação em tela.

Analisando as diferentes conclusões que o Reajuste do Piso Nacional

do Magisterio trouxe, aconselhável seria um entendimento amigável entre a

Casa de Leis e o Executivo Municipal.

Rua Pará. 50 I 2" ândâí sala 23 lHiglenópolls IcEP 0í2i13.020 lSão Paulo lsP
www,w€sp.com.br I comêíciakauvesp.com.br

1 1 2476.A4ô7 | 1 1 247 6.8ô37
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E
Ao entender desse gue subscreve o Parecer, o Executivo

Municipal deverá proceder o reajuste, já que existe positivaçéo em Lei

Municipal. Porém, por outro lado, existe a defesa do assunto não estar

pacificado.

ILCOMPOS|CÃO

Uma forma de sanar esse assunto seria uma junção do Legislativo e o

Executivo Municipal traçarem ferramentas de trabalho para a boa condução

desse assunto. Atendendo a Lei e acima de tudo zelando pelos recursos

municipais.

Em última análise poderá ser invocado os órgãos judiciários para

apreciação da demanda, caso a Casa de Leis entenda que o Executivo

Municipal náo está cumprindo sua função de executar as leis municipais

sacramentadas.

18. VALIDADE

O presente parecer não tem caráler yiggglSllyg sendo o mesmo

ooinativo, respeitando-se qualquer outro entendimento que possam vir a ter

neste caso em análise. Contanto, a decisão deve ser única e exclusivamente

desta Casa de Leis, que terá a apreciação e decisão final, através do livre

convencimento de cada Edil que foi legitimamente escolhido (a) pela

população desta Urbe através de sufrágio popular.

Oepartamento Jurídico 12 de abril de 2023.

tvt

OAB/SP n.o 446.175

Rue Pârá. 50 | 2" andar sâla 23 I Higiênópolis I CEP 012it3.020 | São Paulo I SP
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PARECER EM CONJUNTO DAS COMISS PERMANENTES
CONSTITUI JUSTI A E REDA FINAN EO ENT EED CA

SAUDE E ASSIST NCIA SOCIAL.

REFERENTE: P rojeto de Lei n' í.308, de 29 de maio de 2023.

DISPÔE SOBRE CONCESSÃO DE REAJUSTE REMUNERATÓRo AoS VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MAGISTÉRIO DO PODER EXECUTIVO DO MUNICíPIO DE
MONTE AZTJL PAULISTA E DÁ OUTRAS PRO/IDÊNCTAS.

DECISÃO DAS COMISSÕES

É o nosso Parecer

coNsrrurÇÃo, sTrÇA E F|NANÇAS E ORçAMENTO EDUCAÇ. ASSISTÊREDA

Estas Comissões de Constituição, Justiça e Redação; Finanças e Orçamento e Educaçâo, Saúde
e Assistência Social após proceder ao euidadoso exame no Prcieto de l-et n" 1,308, dê 29 de
maio de 2023, que "DrsPÔE SOBRE CONCESSÃO DE REAJUSTE REMUNERATORIO AOS
VENCIMENTOS DOS SERVIDORES PÚBUCOS DO MAGISTÉRIO DO PODER EXECUTIVO DO
MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.", CM rEUNiãO dE SCUS

membros, analisando suas disposiçôes nada enoontraram que feris§em as normas constitucionais,
legais ou jurÍdicas e decidiram emitir FAREGER FAVORÂVEL, pois o refer:ido Projeto está
revestido das formalidades legais, acompanhando Parecer emitido pelo Procurador Jurídico,
esperando merecer o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

Ão, saúoe e
NCIA SOCIAL

/aar,€
ELIEL PRIOLI

Presidente

C

. ARRUDA
idente

Relator

JO REZ CANTORI

O PEREIRÂ

Presidente

AP.C. FACHINI ROD . ARRUDA
ator

Relatora

o

h"u**ft, KJr-
LUCIANA AP.IKUBICA

Membro
JOSÉ

Membro
oRr LEA

Membro

Monte Azul Paulista, 29 de maio de 2023.
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CÂMARA iIUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA
"Palácio 8 de Março"

Rua CeÍ. João Manoel, n' 90 - CEP. 1473G.O00 - fone/íax: O«-17- 336í -1254
CNPJ no.54.163.167/0001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp gov br

Email : secr€teria2@câmeíemonteâzul sp.gov.br
Eslâdo dê Sáo Pâulo - Brasil

REFERENTE: PROJETO DE LE! No 1.308, DE 29 DE MAIO DE 2023.

Dispõe sobre concessão de reaiuste remuneratório aos
vencimentos dos servidores públicos do Magistério do
Poder Executivo do Município de Monte Azul Paulista e dá
outras providências.

OS VEREADOLES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA, ESTADO
DE SAO PAULO APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

Artigo ío. Fica o Poder Executivo do Município de Monte Azul Paulista aulorizado
a conceder aos servidores públicos do Magistério Municipal, reajuste remuneratório de
10,00% (dez inteiros por cento), nos vencimentos contidos no Anexo ll da Lei Municipal no

2.335, de 16 de dezembro de 2.021 , tendo por base os valores pagos no mês de abril de
2.023.

Parágrafo Único. A revisão salarial prevista no caput do artigo é extensiva aos proventos
e pensões percebidos pelos inativos e pensionistas do Magistério Público da
Municipalidade, que tenham resguardado o direito à paridade.

Artigo 20. O percentual informado no caput do artigo 1o desta Lei será aplicado
sobre as tabelas de valores vigentes, correspondentes aos vencimentos praticados pelo
Poder Executivo aos cargos públicos do Magistério, incidindo a porcentagem total dos
reajustes de uma única vez.

Parágrafo Unico. A tabela dos vencimentos reajustada, constante na Lei Municipal no

2335, de 16 de dezembro de 2.021 (Anexo ll), ficam fazendo parte integrante desta Lei, na
forma do Anexo l.

Artigo 30. As despesas decorrentes da execução desta Lei serão cobertas com os
recursos consignados no orçamento municipal, sup portunamente, caso
necessário.

lementados o

í/

AUTOGRAFO 1809t2023



CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PÂULISTA
"Palácio 8 de Março"

Ruâ Cel. João Manoel n'.90-CEP 14730-000 ' fone/Íâx 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n' 54 163.167/000í-00 = Site: www.ÉÍnâÍamonteazul.sp gov.bí

Emâil : sêcÍetaía2@camaramont€a2ul.sp.gov bí
Estâdo de São Paulo - Bíasil

Artigo 40. Fica apresentado o demonstrativo de impacto orçamentário e financeiro
do aumento de despesa constituída no artigo 1o da presente Lei, por determinação dos
artigos í6 e 17 da Lei Complementar Federal no 101/2.000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal) e, ainda, anexa-se a presente Lei a declaração do ordenador da despesa, ambos
na forma do Anexo ll.

Artigo 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus
efeitos para 1o de maio de 2.023, revogando-se as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 30 de maio de 2023.

FABIO J JOSE
P e

RQUES
nte

DO P. CANTORI
Vice-Presidente

o

f,ir, sl
ELIEL PRIOLI
1o Secretário
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
E,STADO DE SÃc) PA T-ILO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

LEI Nq.2.523. de 30 de Maio de 2023.

prsPÕE soBRE: coNcEssÃo DE REAJUSTE
REMUNERATóRIO AOS VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MAG§TÉR|O DO
PODER EXECUTIVO DO MUMCÍPIO DE MONTE
AZUL PAULISTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS. Prefeito
do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

FAZ SABER. que a Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista-SP., APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:

Artigo 1o. Fica o Poder Executivo do MunicÍpio de Monte Azul
Paulista autorizado a conceder aos seryidores públicos do Magistério
Municipal, reajuste remuneratório de 10,00%o fdez inteiros por cento),
nos vencimentos contidos no Anexo II da Lei Municipal ne 2.335, de 16
de dezembro d,e 2,02L, tendo por base os valores pagos no mês de abril
de2.O23.

Parágrafo Único. A revisão salarial prevista no caput do artigo é
extensiva aos proventos e pensões percebidos pelos inativos e
pensionistas do Magistério Público da Municipalidade, que tenham
resguardado o direito à paridade,

Artigo 2s. O percentual informado no caput do artigo 1s desta Lei
será aplicado sobre as tabelas de valores vigentes, correspondentes aos
vencimentos praticados pelo Poder Execuüvo aos cargos públicos do
Magistério, incidindo a porcentagem totâl dos reaiustes de uma única
vez,



PREFEITURA DO MUNTCiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAIJLO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.73O-OO0

Artigo 3e. As despesas decorrentes da execução desta Lei serâo
cobertas com os recursos consignados no orçamento municipal,
suplementados oportunãmente, caso necessário.

Artigo 5q. Esta Lei entra em vigor na data de sua puhlicação,
retroagindo seus efeitos para 1e de maio de 2,O23, revogando-se as
disposições em contrário,

Registre-se, e
Publique-se,

Monte Azul Paulista, 30 de Maio de 2O23.

t\IARCELO Assinado de forma digital

OTAVIANO DOS porMARCELooÍAVlANo
DOS SANTOS:l 1 865721 832

SANTOS:1 1 86572 Dados: 2023.0s.30 r3:2r:s2

"1832 -03'oo'

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS
Prefeito do Municipio

Monte Azul Paulista-SP.

Parágrafo Único, A tabela dos vencimentos reaiustada, constante na Lei
Municipal ne 2335, de 16 de dezembro de 2.021 (Anexo II), ficam
fazendo parte integrante desta Lei, na forma do Ânexo I.

Artigo 4e. Fica apresentado o demonstrativo de impacto
orçamentário e Íinanceiro do aumento de despesa constituída no artigo
le da presente Lei, por determinação dos artigos 16 e 17 da Lei
Complementar Federal nq 101/2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e,
ainda, anexa-se a presente Lei a declaração do ordenador da despesa,
ambos na forma do Anexo IL
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PODER EXECUTIVO

Atos oficiais

Leis

P ULISTA
ESTADO DE O PAULO

Praça Rio Brcnco, n." 86 - CEP 14.730-000

DISPOE SOBRE: CONCESSÃO DE REAJUSTE
REMUNERATÓRIO AOS VENCIMENTOS DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MAGISTÉRIO DO
PODER EXECUTIVO DO MUNICÍPIO DE MONTE
AZUL PAULISTA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS. Prefeito
do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suâs
atribuições legais,

FAZ SABER. que a Câmara Municipal de Monte
Azul Paulista-SP,, APROVOU e ele SANCIONA e PROMULGA a seguinte Lei:

Artigo 1e. Fica o Poder Executivo do Município de Monte Azul
Paulista autorizado a conceder aos servidores públicos do Magistério
Municipal, reaiuste remuneratório de 10,00olo (dez inteiros por cento),
nos vencimentos conüdos no Anexo II da Lei Municipal ne 2.335, de 16
de dezembro de 2.O21, tendo por base os valores pagos no mês de abril
de2.O23.

Artigo 20. O percentual informado no caput do artigo lq destâ Lei
será aplicado sobre as tabelas de valores ügentes, correspondentes aos
vencimentos praticados pelo Poder Executivo aos cargos públicos do
Magistério, incidindo a porcentagem total dos reaiustes de uma única
vez.
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LEI Ne.2.523, de 30 de Maio de 2023.

Parágrafo Único. A revisão salarial preüsta no caput do artigo é
extensiva aos proventos e pensôes percebidos pelos inaüvos e
pensionistas do Magistério Público da Municipalidade, que tenham
resguardado o direito à paridade,
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PREFEITURA O MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.730-000

Parágrafo Único. A tabela dos velcimentos reaiustada, constante na Lei
Municipal ne 2335, de 16 de dezembro de 2.021 (Anexo II), ficam
fazendo parte integrante desta Lei, na forma do Anexo L

Artigo 30, As despesas decorrentes da execução desta Lei serâo
cobertas com os recursos consignados no orçamento municipal,
suplementâdos oportunamente, câso necessário.

Artigo 40. Fica apresentado o demonstrativo de impacto
orçamentário e financeiro do aumento de despesa consüfuida no artigo
1s da presente Lei, por determinação dos arügos 16 e 17 da Lei
Complementar Federal nq 101/2.000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e,

ainda, anexa-se a presente Lei a declaração do ordenador da despesa,
ambos na forma do Anexo II.

Artigo 50. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos para ls de maio de 2.023, revogando-se as

disposições em contrário,

Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 30 de Maio de2023.
MARCELO Assinado de forma disitat

OTAVIANO DOS PorMARCELoorAVrANo
DOS 5ANT05;1 1 865721832

SANTOS:1 186572 Dados: 2023.0s.30 Í3:2i:s2

l g32 -03'00'

MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS

Prefeito do Município
Monte Azul Paulista-SP.
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